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 O QUE É POLÍTICA PÚBLICA? (SOUZA, 

2006; SILVA, 2001; PEREIRA, 2009). 
 
 O QUE É SEGURANÇA PÚBLICA? 

(BENGOCHEA, 2004). 
 

 POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO 
BRASIL (ADORNO, 2002; BEATO FILHO, 
2000; FREIRE, 2009; LOPES, 2009; 
SAPORI, 2007; SALLA, 2003). 

 



 
 

⇨ Toda política pública é uma forma 
de regulação ou intervenção na 
sociedade. Constitui um conjunto de 
ações ou omissões do Estado 
decorrente de decisões e não 
decisões [...](SILVA, 2001, p. 8). 





 

 

⇨ [...] Entende-se que o sistema de 
segurança tem de ser sistêmico, 
rápido, um processo que envolva 
não só atividades preventivas ou de 
contenção: precisa ter um início, 
que é a prevenção, e um final, que é 
recuperar e tratar os autores do 
delito [...] (BENGOCHEA et. all., 
2004). 

 



 

 
⇨ Um processo sistêmico significa  
envolver, num mesmo cenário, um 
conjunto de conhecimentos e 
ferramentas de competência dos 
poderes constituídos e ao alcance da 
comunidade organizada, interagindo e 
compartilhando visão, compromissos e 
objetivos comuns [...] (BENGOCHEA et. 
all., 2004). 
 



 

 

 
⇨ As prisões são muitas coisas ao 
mesmo tempo: instituições que 
representam o poder e a autoridade do 
Estado; arenas de conflito, negociação e 
resistência; poderosos símbolos de 
modernidade (ou a ausência dela); 
artefatos culturais que representam as 
contradições e tensões que afetam as 
sociedades. (AGUIRRE, 2009, p. 35). 
 

 



A estruturação da política de 
segurança pública no Brasil 
 
⇨ Primeira metade do século XX: práticas 
autoritárias e centralizadoras; 
criminalização dos setores subalternos; 
conservação das estruturas de dominação; 
‘modernização conservadora’ (NEDER, 
2009). 
 
⇨ Ditadura Militar: paradigma da 
segurança nacional (FREIRE, 2009). 
 
 



 
⇨ Constituição Federal de 1988: a 

segurança pública como dever do Estado 
e responsabilidade todos. Órgãos 
executivos da política de segurança 
pública de acordo com o artigo 144 da 
Constituição Federal: as polícias (não 
inclusão do sistema prisional). 

 
⇨ Planos Nacionais de Segurança Pública: 

a segurança como pressuposto para o 
exercício da cidadania. 
 

 



 

O Plano Nacional de Segurança 
Pública (PNSP) - 2000 
 
⇨ O Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH), 1996; Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (SENASP), 
1998; II Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH), 2000; Plano Nacional de 
Segurança Pública (PNSP), Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP), 2000. 
 
 
 
 



 
 
⇨ PNSP: Conjunto abrangente de 
iniciativas, concentrando ações que 
antes eram isoladas e pontuais. O plano 
compreendia 124 ações distribuídas em 
15 compromissos. O Plano não fixava os 
recursos nem as metas para ações, ao 
mesmo tempo, não estavam 
estabelecidos quais seriam os 
mecanismos de gestão, 
acompanhamento e avaliação (SALLA, 
2003). 
 

 



 
 
⇨ Concepção de segurança fundada na 

educação em Direitos Humanos. 
Políticas de segurança pública tendo 
como foco a multisetorialidade, a 
multidisciplinaridade, a integração das 
polícias e destas com a comunidade. 
Política nacional de segurança focada 
no estímulo à inovação tecnológica 
(LOPES, 2009). 

 



 
O Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania (Pronasci) - 2007 
 
⇨ Concepção de ‘segurança cidadã’. 
Considera a natureza multicausal da 
violência, a heterogeneidade de suas 
manifestações; abordagem 
multidisciplinar, políticas públicas 
multissetoriais integradas, o foco é o 
cidadão. Articula políticas de segurança 
com ações sociais (FREIRE, 2009).  
 
 
 



 
Alguns Objetivos do Pronasci: 
  
⇨ Modernização do sistema de segurança 

pública, valorização dos seus 
profissionais e reestruturação do sistema 
prisional;  

 
⇨ Ressocialização de jovens com penas 

restritivas de liberdade e egressos do 
sistema prisional;  

__________________________________ 
 
⇨ No ano de 2009 foi realizada a 1ª 

Conferência Nacional de Segurança 
Pública, definindo princípios e diretrizes 
da Política Nacional de Segurança 
Pública. 

 
 



 
 
⇨ Porém, o que aconteceu? Por que a 
sociedade foi chamada a discutir um tema 
tão complexo e os princípios e diretrizes 
sociais não viraram uma política pública de 
estado? A quem interessa um país rico 
inseguro? Indubitavelmente, “país rico” 
não é apenas “país sem miséria”. País rico 
é também seguro. 



 
⇨ Dados (ONU) têm demonstrado que o 
Brasil se apresenta como um dos países 
mais violentos do mundo quando se trata, 
por exemplo, do crime de homicídio.  
 
⇨ O Mapa da Violência de 2013 demonstra 
que a taxa de homicídios no país cresceu 
132,1% entre 1980 e 2011. Enquanto em 
1980 foram assassinadas 13.910 pessoas, 
em 2011 os homicídios provocaram 52.198 
vítimas, saltando de 11,7 para 27,1 por 
cada 100 mil habitantes.  
 
 



Execução do OGU – 2011 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Auditoria Cidadã da Dívida 

 



 
⇨ Em 2012 o Orçamento da União foi de R$ 
2.150.458.867.507 (2 trilhões, 150 
bilhões, 458 milhões, 867 mil e 507 reais). 
 
⇨ O valor destinado à Dívida Pública foi 
correspondente a 47,19% de todo o 
orçamento, equivalente a R$ 
1.014.737.844.451,00, ou seja, mais de 1 
trilhão de reais. 
 
⇨ Segundo dados do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, o Brasil gastou R$ 47,5 
bilhões com segurança pública em 2010. 
 



 
⇨ Atualmente tramita no Congresso Nacional a 
Proposta de Projeto de Lei nº 3734/12, 
originária do Poder Executivo, com o objetivo 
de criação do Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP).  
 
⇨ De acordo com o Projeto o SUSP é composto 
pelas polícias Federal, Rodoviária Federal, 
Ferroviária Federal, civis e militares; pelos 
corpos de bombeiros militares; e pela Força 
Nacional de Segurança Pública. As guardas 
municipais poderão colaborar em atividades 
suplementares de prevenção. 
 
⇨ Isto demonstra que o Sistema Prisional 
continua à margem do Sistema de Segurança, 
portanto da Política de Segurança Pública. 
 
 



População presa, vagas e déficit no 
Sistema Prisional Brasileiro (2005-2012) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: MJ/DEPEN. Sistema Integrado de Informações 
Penitenciárias – InfoPen. Anos: 2005 a 2012.  
* Secretaria da Segurança Pública. 

 
 



 
 



 



 
 
 

 
 
 







Considerações Finais 
☻Como forma de contribuir para a 
efetivação de uma política de segurança 
pública de Estado que contemple o Sistema 
Prisional apresentamos as seguintes 
sugestões: 
 

⇨ Institucionalização de um Núcleo de 
Estudos específicos do Sistema Prisional 
por parte do Ministério da Justiça. 
 

⇨ Federalização de tipos criminais e de 
execução penal através de reformas do 
Código Penal, CPC e LEP. 
⇨ Adoção de medidas e alternativas à pena 
privativa de liberdade. 

 



⇨ Inclusão do Sistema Prisional no 
Projeto de Lei de criação do SUSP. Projeto 
nº 3734/2012 (Câmara dos Deputados). 
 

⇨ Elaboração e efetivação de um 
Programa Nacional de Segurança Pública 
que atenda aos princípios e diretrizes da 
Conseg (PAC da Segurança Pública). 
 

⇨ Padronização da carreira do Agente 
Penitenciário e profissionalização da 
gestão do Sistema Prisional. 
 

⇨ Destinação de percentuais dos recursos 
dos royalties do petróleo para 
investimentos em segurança pública. 

 



 

⇨ Estado brasileiro! Dê-nos preparo 
(técnico-científico-psicológico), voz e vez, 
autoconfiança, estrutura de trabalho, 
segurança, valorização, dignidade; pois 
não queremos ser o braço, a perna e o 
coração do Estado na prisão apenas para 
vigiar e punir.  
 
⇨ Queremos sim: ser instrumentos a 
serviço do Estado e da sociedade para a 
transformação social; para que tenhamos 
um Sistema Prisional que respeite e 
assegure direitos e uma sociedade que 
conquiste a humanização e a justiça. 
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